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REFORMA DA ESCOLA NORMAL DA CORTE DE 1888 
 

 

APRESENTAÇÃO 
André Paulo Castanha1 

 

 

No apagar das luzes imperiais, o governo ainda teve tempo para fazer uma reformar profunda na 

Escola Normal da Corte, através do Decreto 10.060, posto em execução pelo Ministro dos Negócios do 

Império, José Fernandes da Costa Pereira Junior em 13 de outubro de 1888.
2
 No entanto, o governo imperial 

não teve tempo para ver os resultados. 

A história da Escola Normal do Município da Corte, ou cidade do Rio de Janeiro teve início, ainda 

na década de 1870. Intelectuais, educadores e autoridades defendiam a criação de uma instituição para formar 

professores. Uma primeira tentativa foi feita no final de 1876, quando, o então Ministro dos Negócios do 

Império, José Bento da Cunha Figueiredo (Senador e Inspetor de Instrução Primária e Secundária do 

Município da Corte) expediu o decreto n. 6379, de 30 de novembro de 1876 criando duas escolas normais 

primárias, uma masculina e outra feminina.3 Devido ao fato de o ministro deixar o cargo pouco tempo depois, 

o projeto não andou. Depois de decorridos mais de três anos, uma nova tentativa foi feita e, desta vez com 

êxito. A criação oficial de uma instituição voltada à formação de professores e professoras de instrução 

primária se deu através do decreto n. 7684, de 6 de março de 1880. 

Segundo o artigo 1º do regulamento anexo ao decreto n. 7684, os alunos deveriam ter aulas de 

português; francês; matemáticas elementares e escrituração mercantil; elementos de cosmografia, geografia e 

história universal; geografia e história do Brasil; elementos de ciências físicas e naturais, e fisiologia e 

higiene; filosofia e princípios de direito natural e de direito público; princípios de economia social e 

doméstica; pedagogia e prática do ensino primário em geral; pedagogia e prática do ensino intuitivo ou lições 

de coisas; princípios de lavoura e horticultura; instrução religiosa. O artigo 3º complementava o currículo 

com caligrafia, desenho linear, música vocal, ginástica, prática manual de ofícios para os meninos, e trabalho 

de agulha para as meninas. Já o artigo 6º estabeleceu que a idade mínima para ingresso na escola era de 16 

anos para os alunos e 15 para as alunas. Eles deveriam prestar exame de admissão ou provar por certidão que 

estavam habilitados nas matérias precedentes. Além disso, deveriam apresentar atestado de moralidade 

assinado pelo pároco. O artigo 28 determinava que as aulas iniciariam às 5 horas da tarde e prosseguiriam, no 

máximo até às 9 da noite. E o artigo 31 determinava que era “livre a freqüência das aulas e os alunos não 

serão obrigados às lições”. O regulamento definiu ainda, o plano de estudos, a matrícula, os exames, regime e 

                                                 
1 Professor e Coordenador do Colegiado de Pedagogia da Unioeste – Campus de Francisco Beltrão, membro do Grupo de Pesquisa: 

História, Sociedade e Educação no Brasil - HISTEDOPR. Historiador, mestre e doutor em Educação. E-mail: 

andrecastanha@brturbo.com.br 
2 BRASIL. Decreto n. 10.060 de 13 de outubro de 1888. Dá novo Regulamento à Escola Normal. Publicado como anexo C do 

Relatório do Ministro dos Negócios do Império, Antônio Ferreira Vianna. Apresentado à Assembléia Geral Legislativa, em 15 de 

maio de 1889. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1889, p. 1-36. Publicado também na: Coleção das Leis do Império do Brasil de 

1888 – Parte II Tomo LI – Vol. II. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1889, p. 343-381. Na Internet está disponível em: 

http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1374/000207.html. Cada página corresponde a um arquivo, assim o endereço indicado é o da 1ª 

página. 
3 BRASIL. Decreto n. 6379 de 30 de novembro de 1876. Cria, no Município da Corte, duas escolas normais primárias. Coleção 

das Leis do Império do Brasil de 1876 – Tomo XXXIX. Parte II – vol I. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1876, p. 1144-1151. 
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disciplina das aulas, a remuneração do pessoal da escola, o concurso dos professores, o papel da 

congregação. No total eram 99 artigos.4 

Dois meses depois foram expedidas as instruções para os exames de seleção dos candidatos à Escola 

Normal e para a avaliação das matérias de ciências e letras.5 Para avaliar o desempenho deles, nas matérias 

foram expedidas instruções especiais em janeiro de 1881.6 

Após um ano de atividade, a experiência havia mostrado que era necessário fazer algumas alterações 

no regulamento. Então a congregação dos professores propôs ao governo um novo regulamento, o qual foi 

avaliado e aprovado com alterações e expedido através do decreto n. 8025, de 16 de março de 1881. O novo 

regulamento estabeleceu no seu artigo 1º o seguinte: “A Escola Normal tem por fim preparar professores 

primários do 1º e do 2º grau; o ensino nela distribuído será gratuito, destinado a ambos os sexos, e 

compreenderá dois cursos – o de ciências e letras, e o de artes”. O artigo 2º estabeleceu o seguinte currículo 

para o Curso de Ciências e Letras: instrução religiosa; português; francês; matemáticas elementares; 

corografia e história do Brasil; cosmografia, geografia e história universal; elementos de mecânica e de 

astronomia; ciências físicas; ciências biológicas; lógica e direito natural e público; economia social e 

doméstica; pedagogia e metodologia; noções de agricultura. Eram facultativos os estudos de instrução 

religiosa e de francês. Já o artigo 3º determinou as disciplinas que compunham o Curso de Artes: caligrafia e 

desenho linear; música vocal; ginástica; trabalho de agulha (para as meninas). E o artigo 99, ao tratar das 

habilitações garantidas aos alunos da Escola Normal determinou o seguinte: Seriam habilitados como 

professores do 1º grau, os alunos que fossem aprovados nas matérias obrigatórias das primeiras séries de 

ambos os cursos. Já os alunos aprovados também nas matérias obrigatórias da terceira e quarta série, de 

ambos os cursos, seriam habilitados como professores de 2º grau. O novo Regulamento continha 119 artigos.7 

Ao compararmos os regulamentos do início da década de 1880 com o de 1888, veremos diferenças 

significativas em termos de currículo, rigor e, principalmente na forma de organização da escola. Vejamos 

sinteticamente as medidas estabelecidas pelo decreto n. 10.060 de 13 de outubro de 1888. 

Conforme estabelecia o artigo 1º a Escola Normal destinava-se a “formar professores para as escolas 

públicas de instrução primária do município da Corte”. Os artigos seguintes definiram que a escola seria na 

forma de externato, gratuita e para ambos os sexos, com duração de três anos, sendo permitida a entrada na 

primeira série de, no máximo 50 alunos. O artigo sexto previa o estabelecimento de uma “escola de aplicação 

para cada um dos sexos, ou, pelo menos uma do sexo masculino em que os alunos e alunas se exerçam na 

prática do ensino”. O artigo 7º sugeria a criação de um jardim de infância em anexo, para o exercício das 

alunas. Já o artigo 8º determinava que a inspeção da escola ficava a cargo do Inspetor Geral da Instrução 

Pública da Corte. Os primeiros oito artigos compõem o Capitulo I – da organização. O Capítulo II – do 

pessoal está dividido em várias partes abrangendo os artigos que vão do 9º ao 68. A primeira de caráter mais 

geral estabeleceu que a escola teria 1 diretor, 7 professores catedráticos, 5 adjuntos, 3 professores de belas 

artes, 4 mestres encarregados dos trabalhos manuais e físicos, além de 1 secretário, 1 encarregado da 

biblioteca, 1 amanuense, 1 porteiro-contínuo, 4 inspetores ou inspetoras e 1 contínuo-correio. Em seguida 

                                                 
4 BRASIL. Decreto n. 7684 de 6 de março de 1880. Cria no Município da Corte uma Escola Normal primária. Coleção das Leis 

do Império do Brasil de 1880 – Parte II Tomo XLIII. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1881, p. 187-203. 
5 BRASIL. Portaria n. 238 do Ministério dos Negócios do Império de 12 de maio de 1880. Instruções para os exames do curso da 

Escola Normal. Coleção das Decisões do Governo do Império do Brasil de 1880. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1881, p. 

164-66. 
6 BRASIL. Portaria n. 4 do Ministério dos Negócios do Império, de 5 de janeiro de 1881. Instruções para os exames do curso de 

artes da Escola Normal. Coleção das Decisões do Governo do Império do Brasil de 1881. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 

1882. 
7 BRASIL. Decreto n. 8025 de 16 de março de 1881. Manda executar o novo Regulamento para a Escola Normal do Município da 

Corte. Publicado como anexo C do Relatório do Ministério dos Negócios do Império referente ao ano de 1881. Apresentado a 

Assembléia Geral Legislativa em 19 de janeiro de 1882, pelo Ministro Manoel Pinto de Souza Dantas. Rio de Janeiro: Tipografia 

Nacional, 1882, p. 1-15. 
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entra nas seções especificas: a 1ª define as funções do diretor; a 2ª dos professores catedráticos, adjuntos e 

dos mestres; e a 3ª trata dos concursos para o magistério da escola. O Capitulo III trata da secretaria, entre os 

artigos 69 a 85. Neles estão definidas as funções do secretário, do encarregado da biblioteca, amanuense, 

porteiro-contínuo, contínuo-correio e dos inspetores ou inspetoras de alunos. 

O Capitulo IV trata do processo da admissão à escola, entre os artigos 86 a 98. As matrículas para o 

primeiro ano ocorriam de 15 a 28 de fevereiro. Para se inscrever era necessário que o candidato apresentasse 

certidão comprovando idade superior a 16 anos e inferior a 22, no momento do ingresso na escola. Era 

necessário ainda, apresentar atestado de moralidade assinado pelo pároco, certidão de exame médico emitida 

pela inspetoria de higiene pública e atestado provando identidade assinado por um professor da Escola. Em 

sendo aceita a inscrição, os candidatos seriam submetidos a dois tipos de provas para classificar os 50 alunos. 

O Capitulo V trata dos alunos-professores, entre os artigos 99 e 106. neles são definidas a freqüência 

obrigatória e as possibilidades de faltas justificadas às aulas. 

O Capitulo VI – do ensino normal trata do currículo, das atividades práticas e da distribuição das 

disciplinas nas séries e nos dias da semana, definindo a carga horária de cada uma delas, correspondendo aos 

artigos 107 a 128. A grade curricular era composta das seguintes disciplinas: religião; instrução moral e 

cívica e noções de economia política; pedagogia e legislação escolar; português e noções de história da 

literatura da língua vernácula; francês; geografia e particularmente do Brasil; história e particularmente a do 

Brasil até os nossos dias; aritmética e álgebra elementar; noções de escrituração mercantil para os alunos; 

geometria; elementos de física, química botânica, zoologia e geologia; escrita; desenho; música vocal; 

trabalhos manuais para os alunos e trabalhos de agulhas para as alunas; ginástica e, para os alunos exercícios 

militares. As aulas iniciavam às 9 horas da manhã e se encerravam às 4 horas da tarde com intervalos entre 

uma e outra aula. Duas manhãs por semana grupos diferentes de alunos eram dispensados da freqüência às 

aulas para fazer atividades práticas na escola de aplicação anexa. Segundo o artigo 121: “Os alunos serão 

obrigados a exercitar-se na prática do ensino sob a direção dos professores das escolas de aplicação. Os do 1º 

ano assistirão aos trabalhos; os do 2º auxiliarão os referidos professores; os do 3º regerão progressivamente 

as várias classes da escola”. O Capitulo VII trata dos exames, abrangendo os artigos 129 a 145. Os exames 

iniciar-se-iam no dia 20 de novembro e seriam prestados perante uma banca. 

O Capitulo VIII trata do regime interno e da disciplina e estão definidos, entre os artigos 146 e 157. 

Já o Capitulo IX estabelecia as regras de funcionamento das escolas de aplicação, entre os artigos 158 e 165. 

Os artigos 166, 167 e 168, compõem o Capitulo X – dos títulos de habilitações e vantagens respectivas. 

Neles estavam previstas as vantagens que seriam usufruídas pelos professores formados na Escola Normal, 

entre elas, a possibilidade de nomeação sem a necessidade de concurso público. O Capitulo XI – disposições 

transitórias, fechou o regulamento com mais 14 artigos, completando 182 ao total. Em anexo estão 

publicados os modelos de diploma e a tabela de vencimento dos empregados da escola.  

Devido às medidas disciplinares e a mudança no horário de oferta das aulas e a exigência da 

freqüência obrigatória às aulas, o novo regulamento sofreu pesadas críticas por parte de professores e alunos. 

Segundo o ministro Antônio Ferreira Vianna, no seu relatório de 15 de maio de 1889, tal fato teve grande 

repercussão na imprensa. Diante disso, Vianna optou por ouvir várias autoridades para se inteirar da situação 

e ver se havia necessidade de fazer algumas modificações no regulamento. Chagou-se a conclusão que 

somente após um determinado tempo é que se poderia ver se as medidas eram adequadas ou não. Assim, 

apesar das resistências, o governo não fez alterações no regulamento de 13 de outubro de 1888. Em virtude 

das reações de professores e funcionários, várias decretos de exoneração foram expedidos no dia 31 de 

dezembro de 1888, entre elas do diretor, professores e funcionários administrativos. Por outro lado, várias 

portarias de nomeação foram expedidas, a partir de 1º de janeiro de 1889, nomeando o diretor interino, 

professores e funcionários. Entre os professores nomeados destacava-se o ilustre Benjamim Constant, para a 
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cadeira de matemáticas elementares e escrituração mercantil.
8
 

O documento que hora tenho o prazer de apresentar é uma das belas peças da história da Escola 

Normal no Brasil. Representou um avanço no processo de formação de professores, servindo de base sólida 

para as ações dos indivíduos que se ocuparam de tal atividade posteriormente. 

Para aprender com o passado é preciso conhecê-lo e, para conhecê-lo é necessário retornar a ele. Só 

assim, veremos o quanto avançamos em matéria de formação de professores, ou, o quanto ainda temos que 

caminhar. Ao fazer esse exercício, talvez aprenderemos a valorizar um pouco mais a ação dos educadores do 

passado. 

Segue o documento na íntegra. 

                                                 
8 BRASIL. Relatório do Ministro dos Negócios do Império, Antônio Ferreira Vianna. Apresentado à Assembléia Geral 

Legislativa, em 15 de maio de 1889. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1889, p. 25-28. 
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